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MATHEUS GYORDANO REPULA NUNES, representado por seu genitor, GILBERTO COSTA NUNES, propôs a presente AÇÃO DE SUPRIMENTO JUDICIAL DE CONSENTIMENTO MATERNO em face de MARIA JOCILIANE REPULA, postulando a expedição de alvará judicial que autorize o início do processo, junto ao Consulado dos Estados Unidos, de reconhecimento da cidadania americana, com o suprimento da outorga materna. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 06/26. Contestação da ré às fls. 37/40, arguindo, em preliminar, a falta de legitimidade do pai do menor para representá-lo e, no mérito, aduzindo, em síntese, que se opõe ao pleito autoral tendo em vista a possibilidade de que seu filho jamais retorne ao Brasil após o reconhecimento da dupla cidadania e o não preenchimento dos requisitos impostos pelo governo norte-americano para a concessão da cidadania. Com a contestação, vieram os documentos de fls. 41/51. Audiência de conciliação realizada em 13.03.2013 - fls. 66, na qual foi prolatada despacho saneador. Audiência de instrução e julgamento realizada em 24.07.2013 - fls. 72/73, na qual foi ouvido o menor Matheus Gyordano Repula Nunes. Parecer de mérito do Ministério Público às fls. 87/88, opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Inicialmente, deixo de acolher a preliminar suscitada pela ré, segundo a qual não teria o genitor do menor, ora autor, legitimidade para representá-lo judicialmente. Todavia, verifica-se que, presente o conflito de interesses entre o adolescente e sua genitora, legítima se mostra a representação do menor por aquele que também exerce o poder familiar, nos moldes do artigo 1.630 da lei civil. Note-se que, após a dissolução da união, prosseguem ambos os genitores titulares do poder familiar, embora a guarda de fato do menor seja atribuída a um deles. Como já afirmava Clóvis Beviláqua: ´O desquite dissolve a sociedade conjugal, porém não a paternal, entre pais e filhos, cujos laços, feitos de afeto, direitos e deveres recíprocos, subsistem, apenas modificados, tanto quanto é necessário para atender-se à separação dos cônjuges e à necessidade de conservar os filhos na companhia do inocente ou daquele a quem couber este direito...´ (Código Civil Comentado, vol. 2°/335, 1928) Por oportuno, sobre a atual concepção do poder familiar, assim leciona Arnaldo Rizzardo (Direito de Família, Editora Forense, 8ª Edição, p. 535): ´Ao se falar em poder familiar, entra-se no estudo das relações jurídicas entre pais e filhos, que não oferecem tantas dificuldades ou problemas como nas relações pessoais. Na verdade, parece que o liame jurídico referido não mantém a importância que outrora revelava, quando o poder do pai, e não do pai e da mãe, sobre o filho era absoluto, a ponto de manter quase uma posição de senhor, com amplos direitos de tudo decidir e impor. Chegou-se em um momento histórico de igualdade praticamente total entre os membros da família, onde a autoridade dos pais é uma consequência do diálogo e entendimento, e não de atos ditatoriais ou de comando cego. Diríamos que hoje preponderam direitos e deveres numa proporção justa e equânime no convívio familiar, e que os filhos não mais são vistos com o propósito ou esperança de futuro auxílio aos progenitores. Mais que tudo, ostenta o instituto a dimensão voltada para a proteção e o encaminhamento do filho ao seu futuro, mas dentro de uma ordem de direitos e deveres, no dizer de J. V. Castelo Branco Rocha, que apresenta o poder familiar como uma função, ´que é feita de direitos e deveres. Ao direito do pai corresponde o dever do filho. E mais: o pai tem direitos para que possa haver-se convenientemente de seus deveres. Nem só direitos, nem só deveres. Mas direitos e deveres que se ajustam, que formam uma verdadeira coerência funcional, para a satisfação de fins que transcendem os interesses puramente individualistas.´ Por tal motivo, não se observa o vício de representação arguido pela demandada. Passo, então, à análise do mérito da causa. Com fulcro no parágrafo único do artigo 1.631 do Código Civil, postula o autor, representado por seu genitor, o suprimento do consentimento materno para que possa dar início ao processo de reconhecimento da cidadania americana, passando, então, a ter dupla cidadania. Referido dispositivo prevê que ´divergindo os pais quanto ao exercício do poder familiar, é assegurado a qualquer deles recorrer ao juiz para solução do desacordo.´ No mesmo sentido, assim dispõe o artigo 21 do Estatuto da Criança e do Adolescente: ´O poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência.´ Em sua contestação, alega a demandada que o autor e seu genitor não preenchem os requisitos estabelecidos pelo governo dos Estados Unidos para o reconhecimento da cidadania americana. Aduz, também, que o real objetivo do pai do menor é, uma vez adquirida a dupla nacionalidade, jamais retornar com o filho do casal ao Brasil, mantendo-o consigo naquele país. Neste contexto, malgrado compreensível o receio da zelosa genitora do adolescente, tenho que o reconhecimento da cidadania americana somente trará benefícios ao menor. Como deduzido pela Ilustre Promotora de Justiça, a concessão da nacionalidade americana proporcionará ao autor acesso a benefícios estudantis caso venha a estudar nos Estados Unidos, podendo, eventualmente, fazer jus ao benefício assistencial fornecido pelo governo norte-americano. Por outro lado, o pleito autoral não visa à perda da nacionalidade brasileira, sendo certo que restarão mantidos os vínculos com sua família brasileira após a concessão da dupla nacionalidade. Observa-se, também, que, conforme manifestado em audiência, este é o desejo do adolescente, que demonstrou em seu depoimento ter muita clareza e efetiva consciência das implicações da obtenção da nacionalidade norte-americana. Merece transcrição trecho do aludido depoimento (fls. 72): ´... que estuda numa Escola Americana; que reside com a genitora; que vê o genitor toda 4ª feira sempre, e em finais de semana alternados; que se dá muito bem com o genitor e com a mãe; que tem ideia do que se está requerendo nos autos, a cidadania americana, que tem interesse em adquiri a nacionalidade americana, que teria vontade de estudar nos EUA...´ Por fim, relembre-se que o preenchimento, ou não, dos requisitos impostos pelo governo dos Estados Unidos para aquisição da nacionalidade americana se afigura desimportante para a apreciação do pedido autoral, não competindo a este juízo a análise da observância das condições estabelecidas por aquele país. Com efeito, em síntese, verifica-se que a pretensão autoral está condizente com o melhor interesse do menor, de acordo com o que prevê o artigo 100, inciso IV da Lei 8.069/90, eis que traz consigo inúmeros aspectos positivos. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL e extinto o processo, com resolução do mérito, nos moldes do artigo 269, inciso I do CPC, para suprir o consentimento materno e autorizar que se dê início ao processo, junto ao Consulado dos Estados Unidos, de reconhecimento da nacionalidade norte-americana. Expeça-se alvará de autorização. Condeno a demandada ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), a serem revertidos ao Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, nos moldes do artigo 20, § 4° do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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